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PROJETO DE LEI Nº 041/2022




DE 11 DE MAIO DE 2022
Reestrutura o Conselho de Desenvolvimento Econômico e Social do Município de Chapada, altera a Lei Municipal nº 2.346/2013 e dá outras providências.
Art. 1º O art. 22, da Lei Municipal nº 2.346, de 24/04/2013, que "Dispõe sobre a Política de Incentivo ao desenvolvimento Econômico e Social do Município de Chapada, Cria o Fundo e o Conselho de Desenvolvimento Econômico e Social, e dá outras providências”, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 22 Fica criado o Conselho Municipal de Desenvolvimento Econômico de Chapada RS – COMUDE, como órgão colegiado de caráter consultivo, deliberativo e de aconselhamento, assumindo como função auxiliar para representação do poder público, setores produtivos e da sociedade civil na gestão das políticas de desenvolvimento do Município de Chapada, subordinado ao Prefeito Municipal, com as seguintes atribuições e competências: 

I - auxiliar no estabelecimento de diretrizes, padrões e projetos voltados a promoção do Desenvolvimento Econômico Local; 

II - sugerir políticas públicas de desenvolvimento urbano e rural; 

III - sugerir e acompanhar o estabelecimento do planejamento estratégico do município, bem como sua revisão; 

IV - pronunciar-se sobre questões de relevante interesse à comunidade visando o desenvolvimento econômico e social para o município de Chapada, em conformidade com as disposições da legislação Estadual e Federal; 

V - constituir instância consultiva de propostas para servirem como subsídios à elaboração dos Planos Plurianuais, Leis de Diretrizes Orçamentárias e dos Orçamentos Municipais e políticas locais para promoção e incentivo ao desenvolvimento; 

VI - acompanhar a execução das ações e investimentos das políticas locais, bem como sua manifestação para promoção e incentivo ao desenvolvimento escolhidos pelo Conselho Municipal de Desenvolvimento Econômico de Chapada RS – COMUDE e incluídos no orçamento municipal; 

VII - emitir parecer sobre os incentivos materiais e financeiros, os projetos de empresas e pessoas físicas que tenham por objetivo o Desenvolvimento Econômico Local Sustentável do Município, mediante investimentos, dos quais resultem a implantação ou expansão de unidades industriais, agroindústrias, comerciais, turismo, de prestação de serviços e de produção agropecuária, bem como outros setores de interesse para a matriz econômica local;

VIII - elaborar seu regimento interno; 

IX - aprovar o balancete semestral e o balanço anual do FUNDES (Fundo De Desenvolvimento Econômico E Social), bem como fiscalizar a execução orçamentária garantindo a correta utilização e aplicação dos recursos.
X - garantir a Implantação, Implementação e Desenvolvimento do Programa Orientador ao Desenvolvimento Econômico Local de Chapada – PODE.” (NR)
Art. 2º O art. 23, da Lei Municipal nº 2.346, de 24/04/2013, passa a vigorar com a seguinte redação:
“Art. 23 O Conselho Municipal de Desenvolvimento Econômico de Chapada RS – COMUDE estará composto pelo Prefeito Municipal e por instituições representativas da sociedade civil organizada, setores produtivos e gestão pública, com 12 cadeiras de entidades representativas dos setores descritos, sendo estas representadas por titulares e suplentes, mantendo-se, obrigatoriamente, o equilíbrio de três partes iguais de cadeiras mediante uma composição tripartite, sendo: 

I - um terço dos representantes do Poder Público: 
a) 4 cadeiras da Administração pública municipal;

II - um terço dos representantes dos setores produtivos: 
a) 2 cadeiras das Cooperativas estabelecidas em Chapada;

b) 2 cadeiras da Associação Comercial, Industrial e Cultural de Chapada – ACIC;

III - um terço da sociedade civil organizada: 
a) 2 cadeiras do Sindicato dos Trabalhadores Rurais de Chapada – STR; 

b) 1 cadeira dos Conselhos de Pais e Mestres das Escolas de Chapada;

c) 1 cadeira da Associação Chapadense dos Estudantes Universitários – ACHEU

§ 1º A função de Presidente do Conselho Municipal de Desenvolvimento Econômico de Chapada RS – COMUDE, será exercida pelo Prefeito Municipal, sendo esta considerada presidência de honra, não sendo esta vaga contabilizada na composição do número de cadeiras do conselho. 

§ 2º Os Conselheiros escolherão, dentre eles, o 1º Vice-Presidente, sendo este, cargo de executivo com função de convocar e presidir reuniões, e o 2º Vice-Presidente, para mandato de 02 (dois) anos, que substituirão, nesta ordem, o Presidente em caso de falta, impedimento ou vacância. 

§ 3º As entidades serão nomeadas via decreto e estas devem indicar seus representantes. 

§ 4º É facultada à entidade ou organização a substituição de seu representante a qualquer momento, mediante justificativa pertinente e acatada pelo Conselho Municipal de Desenvolvimento Econômico de Chapada RS – COMUDE. 

§ 5º O processo de eleição do 1º Vice-Presidente e o 2º Vice-Presidente deverá preferencialmente garantir a paridade de representações entre os representantes da Sociedade Civil Organizada e das Forças Produtivas.

§ 6º A Secretaria Financeira caberá ao titular da Secretaria Municipal da Fazenda.

§ 7º O Conselho se reunirá ordinariamente a cada mês e, extraordinariamente a qualquer tempo, por convocação de seu Presidente ou de no mínimo 03 (três) de seus membros.

§ 8º As deliberações do Conselho serão tomadas por maioria de votos, sendo, 50% (cinquenta por cento) mais 01 (um) dos membros titulares do conselho, cabendo ao Presidente, se for o caso o voto de qualidade.” (NR)
Art. 3º A nomeação e posse dos Conselheiros, titulares e suplentes, dar-se-á por intermédio de Decreto do Poder Executivo, no prazo máximo de 30 (trinta) dias a contar da publicação desta Lei. 

§ 1º O mandato dos Conselheiros será de 02 (dois) anos, podendo ocorrer recondução dos mesmos. 

§ 2º A cada 02 (dois) anos e/ou a cada mandato é necessária e obrigatória a renovação de pelo menos 1/3 (um) terço dos conselheiros titulares do Conselho Municipal de Desenvolvimento Econômico de Chapada RS – COMUDE.

Art. 4º O exercício da função de conselheiro, titular ou suplente, é considerado de interesse público relevante e não será remunerado. 

Art. 5º Os representantes titulares e suplentes devem ser indicados via ofício, pelas instituições representativas nominadas.
Art. 6º Caberá aos conselheiros elaborar o Regimento Interno do Conselho Municipal de Desenvolvimento Econômico de Chapada RS – COMUDE, podendo criar Câmaras Técnicas e dispor sobre a estrutura e funcionamento do Programa Orientador ao Desenvolvimento Econômico - PODE, o qual será homologado por ato do Chefe do Poder Executivo. 

Art. 7º Os Conselheiros e Membros de Câmaras Técnicas poderão requerer o ressarcimento das despesas com locomoção, refeição e hospedagem, pagas pelo Município, quando em representação oficial, mediante comprovação legal, previamente autorizadas pelo Conselho Municipal de Desenvolvimento Econômico de Chapada RS – COMUDE e o Poder Executivo.

Art. 8º Os recursos decorrentes da aplicação da presente lei correrão por conta de dotação orçamentária própria, suplementada se necessário, ficando o Poder Executivo autorizado a proceder os remanejamentos indispensáveis à sua execução, inclusive mediante a abertura de crédito adicional especial, nos termos do art. 42 da Lei Federal nº 4.320, de 17 de março de 1964. 

Art. 9º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Gabinete do Prefeito Municipal de Chapada/RS, em 11 de Maio de 2022.

GELSON MIGUEL SCHERER
PREFEITO MUNICIPAL
JUSTIFICATIVA
Excelentíssimo Presidente
Nobres Vereadores(as)

Apresentamos o incluso Projeto de Lei n° 041/2022, a fim de que seja recebido, analisado, e aprovado pelos integrantes do Legislativo Municipal. 

Primeiramente, convém dizer que os municípios são agentes determinantes para o desenvolvimento da economia local. As prefeituras são responsáveis por vários serviços que tem podem facilitar ou dificultar o desenvolvimento dos negócios, a atração e permanência de empresas, além de oferecer incentivos para apoiar a expansão dos negócios, fornecer educação e treinamento, apoiar o desenvolvimento de pequenos empresários e melhorar a manutenção da infraestrutura.
O projeto se justifica pela necessidade de construção e consolidação da Política de Desenvolvimento Econômico Local para o município de Chapada, sendo sua estrutura básica alicerçada no Conselho de Desenvolvimento Econômico Local e no Programa Orientador ao Desenvolvimento Econômico - PODE. 
O propósito é tornar o COMUDE e sua composição mais paritária. Aumentando de 10 para 12 componentes titulares, equilibrados em três partes iguais de cadeiras mediante uma estruturação tripartite. O engajamento de atores sociais não governamentais, tais como o setor empresarial, grupos organizados da sociedade civil, e cidadãos em geral no processo de planejamento do desenvolvimento econômico local está se tornando uma prática cada vez mais comum.
A reestruturação desta política de incentivo do desenvolvimento econômico local irá capacitar os municípios a alcançarem mais resultados, com a mesma quantidade de recursos do governo local e também a serem mais efetivos na identificação do acesso a recursos adicionais.

Dessa forma, respeitada a legalidade, o Poder Executivo, com fundamento no artigo 30, inciso I, da Constituição Federal, dá por justificada a apresentação do projeto em epígrafe para o qual aguarda apreciação e aprovação após a tramitação na Casa Legislativa, em Regime de urgência, em conformidade com o seu regimento interno. 

É o que se tem neste momento, que assim submetemos ao crivo desta Casa Legislativa onde esperamos tenha acolhida e aprovação nos termos propostos, em Regime de Urgência. Nada mais a acrescentar no momento, ao despedir-me reforço minhas considerações.

Atenciosamente,

GELSON MIGUEL SCHERER

PREFEITO MUNICIPAL
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